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RESUMO
Objetivo: Caracterizar o estado nutricional e as condições socioeco-
nômicas e alimentares de famílias residentes na comunidade rural de 
Galheiros – MG. 

Métodos: Trata-se de um estudo transversal cujos dados foram coleta-
dos a partir da aplicação de um questionário semiestruturado, contendo 
informações pessoais e itens referentes às condições antropométricas, so-
cioeconômicas, de infraestrutura e ao inquérito dietético da comunidade. 

Resultados: Foram investigadas 28 famílias, totalizando 100 pessoas. 
Sobre a avaliação nutricional, todas as crianças apresentaram altura ade-
quada para a idade, 5,0% apresentaram peso baixo para a idade e outros 
5% apresentaram baixo índice de massa corporal para a idade. Entre os 
adolescentes, 15,8% apresentavam baixa estatura para a idade e 100% 
em eutrofia, segundo o índice de massa corporal. Entre os adultos e 
idosos, o sobrepeso esteve presente em 32,3% das mulheres e em 6,9% 
dos homens. Em relação à condição socioeconômica e de infraestrutu-
ra, 82,1% eram lavradores, mais da metade, 57,2%, possuíam renda 
mensal inferior a um salário mínimo, 53,7% recebiam algum benefício 
do governo e 82,9% viviam em casa de alvenaria incompleta. Na ava-
liação dietética diária, foi observado que 96,4% das famílias relataram 
consumir arroz e feijão, 32,1%, ingerir leite, 53,6%, consumir verduras 
e apenas 28,6%, consumir frutas. 

Conclusão: Esta é uma comunidade com características da transição 
nutricional que vem ocorrendo no nosso país. O presente resultado de-
monstra que essa comunidade deve ser monitorada, sendo necessária a 
implementação de medidas que visem prevenir a ocorrência de novos 
casos de excesso de peso e, principalmente, que objetivem o alcance ou a 
manutenção de um adequado estado nutricional para as gerações futuras.

Palavras-chaves: Estado nutricional; Transição nutricional; Condição 
socioeconômica; Comunidade rural.
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ABSTRACT
Objective: To evaluate nutritional status, social-economic and food intake 
conditions of families from Galheiros/MG. 

Methods: This was a cross-sectional study. All data were collected by me-
ans of a semi-structured questionnaire containing personal, socioeconomic 
conditions, infrastructure, dietary intake and anthropometric information 
from the community.

Results: Twenty-eight (28) families, totalizing 100 individual were investi-
gated. All children had adequate height for their age, 5.0% had low weight 
for their age and the other 5.0% had low body mass index for their age. 
Among adolescents, 15.8% showed low height for their age and 100% had 
adequate body mass index for their age. Among adults and elderly, there 
was 32.3% of overweight among women and 6.9% among men. Regarding 
socioeconomic conditions and infrastructure, 82.1% were farmers, more 
than a half, 57.2%, had an income lower than the minimum salary and 
53.7% of them received some benefit from the government and 82.9% 
lived in homes of incomplete masonry. The dietetic evaluation showed that 
96.4% ate rice and beans, 32.1% drank milk, 53.6% ate vegetables and just 
28.6% ate fruits. 

Conclusion: This community shows characteristics of nutritional transi-
tion, which is occurring in our country, so it should be monitored. The im-
plementation of measures to prevent overweight is necessary, so adequate 
nutritional status will be achieved for future generations.

Key words: Nutritional status; Nutritional transition; Socioeconomic con-
dition; Rural community.

INTRODUÇÃO

A transição epidemiológica que vem ocorrendo 
nos últimos anos é considerada uma transição de 
risco para a população. Ela é caracterizada pela 
redução da prevalência de doenças infecciosas e 
pelo aumento do número de casos de doenças crô-
nicas, como obesidade, hipertensão arterial sistê-
mica, diabetes mellitus e dislipidemias. Juntamen-
te com a transição epidemiológica, observa-se a 
transição nutricional caracterizada por mudanças 
nos padrões antropométricos da população bra-
sileira1.

Segundo Filho e Rissin2, somente a partir de 1975, 
o Brasil dispõe de inquéritos efetivamente represen-
tativos da situação nutricional no país. Dentre estes 

inquéritos, citam-se: o Estudo Nacional de Despe-
sa Familiar (ENDEF)3, a Pesquisa Nacional sobre 
Saúde e Nutrição (PNSN)4, a Pesquisa Nacional de 
Demografia e Saúde (PNDS)5,6 e, mais recentemen-
te, as Pesquisas de Orçamentos Familiares (POF)7,8 
e a Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para 
Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (VIGI-
TEL)9,10. Quando realizados a cada década, pos-
sibilitam uma análise representativa e segura das 
tendências do cenário nutricional do país. Os re-
sultados destas pesquisas mostram um declínio na 
ocorrência da desnutrição num ritmo acelerado e 
um aumento na prevalência de sobrepeso e obesi-
dade na população, o que define uma das caracte-
rísticas do processo de transição nutricional2.
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Este processo, embora atinja toda a população, 
difere conforme o gênero e o grupo socioeconô-
mico considerado. A prevalência de obesidade 
tende a ser maior no gênero masculino perten-
cente a populações de renda mais elevada, en-
quanto que na população feminina a frequência 
do excesso de peso é expressiva nos estratos de 
menor renda11.

Assim, a avaliação das características nutricionais 
de comunidades de baixa condição econômica 
ganha importância, uma vez que têm acontecido 
grandes mudanças no perfil nutricional da po-
pulação brasileira e, entre as comunidades mais 
vulneráveis economicamente, tem-se também ob-
servado uma redução dos déficits nutricionais e 
aumento do excesso de peso12.

Para o conhecimento e acompanhamento da situ-
ação nutricional de uma comunidade, a Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS)13 cita que várias 
medidas podem ser utilizadas, tais como a antro-
pometria, e essa é amplamente aplicada por ser 
sensível, rápida, barata e não invasiva, e estabelece 
ainda uma estimativa da prevalência e intensidade 
das alterações nutricionais. 

Outra importante ferramenta no campo da nutri-
ção, para se obterem informações do perfil nutri-
cional de uma dada população, são os inquéritos 
de consumo alimentar. Esses podem ser utilizados 
para caracterizar qualitativa e quantitativamente 
a alimentação, que pode ser influenciada pelas 
condições socioeconômicas, culturais, religiosas e 
produtivas, as quais, ao longo do tempo, irão de-
terminar as práticas alimentares de um indivíduo, 
assim como de uma comunidade14. 

De acordo com Santos et al.15, após a determina-
ção do estado nutricional de uma comunidade, da 
identificação da magnitude, do comportamento e 
das determinantes dos agravos nutricionais, po-
de-se identificar os grupos de risco para doenças 
crônicas como a obesidade, o diabetes mellitus e a 
hipertensão, para posterior aplicação de medidas 
de intervenção.

Tendo em vista os aspectos supracitados, é pro-
posta deste trabalho conhecer o estado nutricio-
nal e as condições socioeconômicas e alimentares 
de famílias residentes na comunidade rural de 
Galheiros, localizado no Alto Vale do Jequitinho-
nha – MG. 

MÉTODO

Estudo transversal descritivo, conduzido no pe-
ríodo de outubro a novembro de 2006. A coleta 
dos dados ocorreu durante visitas realizadas, aos 
finais de semana, às residências de cada família da 
comunidade de Galheiros – MG. 

Foram eleitas, para participarem dessa pesquisa, 
todas as famílias residentes em Galheiros, uma 
comunidade rural do município de Diamantina, 
localizada no Alto Vale do Jequitinhonha – MG, 
composta por 30 famílias. Portanto, trata-se de 
um censo. Essa comunidade apresenta caracte-
rísticas peculiares como o trabalho de coleta de 
flores “sempre vivas” (refere-se ao nome genéri-
co das espécies da família Eriocaulaceae dado às 
inflorescências e escapos que, mesmo depois de 
colhidas, conservam a forma e a cor por um lon-
go período de tempo) para confecção de artesa-
natos. As culturas possuem característica tipica-
mente agrofamiliar, sendo que o extrativismo da 
“sempre viva”, atualmente, apresenta um caráter 
predominantemente social, por absorver mão de 
obra em todas as operações, desde a colheita até a 
exportação, destacando-se como forma de geração 
de renda para as famílias em que se emprega mão 
de obra familiar. Destaca-se também a prática da 
agricultura familiar, sendo que esta é, em sua pre-
dominância, de subsistência.

Para a coleta dos dados foi utilizado um questio-
nário semiestruturado adaptado de Galeazzi et 
al.13, contendo informações pessoais e itens refe-
rentes aos dados antropométricos, às condições 
socioeconômicas e de infraestrutura e, ainda, ao 
inquérito dietético da comunidade. A aplicação 
deste questionário ocorreu durante visitas realiza-
das nas residências das famílias da comunidade, 
nos finais de semana. 

Para a avaliação do estado nutricional, obteve-se 
o peso e a estatura de todos os moradores das re-
sidências visitadas: crianças, com idade inferior a 
10 anos7; adolescentes, com idade entre 10 e 19 
anos7; adultos, entre 20 e 60 anos8; e idosos, igual 
ou superior a 60 anos16. Dos adultos também foi 
aferida a circunferência da cintura, visto que essa 
medida apresenta boa correlação com doenças 
cardiovasculares17. 

A medida do peso foi obtida por meio de balan-
ça eletrônica portátil da marca Tanita®. A estatura 
dos voluntários maiores de dois anos foi obtida 
por meio de trena fixada em parede sem rodapé, 
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estando o indivíduo em posição ortostática. O 
comprimento dos menores de dois anos foi ob-
tido por meio de infantômetro, estando a criança 
deitada em superfície plana. Para essas medidas, 
os voluntários se apresentavam com roupas leves 
e descalços. A circunferência da cintura foi aferi-
da utilizando-se fita métrica inelástica dois dedos 
acima da cicatriz umbilical e, para a classificação 
dessa medida, utilizou-se como ponto de corte os 
adotados por Han et al.17.

A classificação do estado nutricional das crian-
ças menores de 10 anos foi feita a partir dos 
índices peso por idade (P/I), estatura por ida-
de (E/I) e índice de massa corporal por idade 
(IMC/I), sendo o índice peso por estatura (P/E) 
utilizado somente para os menores de 5 anos. 
Para os adolescentes foi utilizado os índices E/I 
e IMC/I. Para tal, foram calculados os valores 
de z-escores, de acordo com os padrões de re-
ferência da OMS18,19, e utilizaram-se os critérios 
de classificação dessa mesma organização; sen-
do consideradas crianças com baixo peso (P/I, 
P/E, IMC/I) e baixa estatura (E/I), aquelas com 
valores de z-escores ≥ -3 < -2. O ponto de corte 
≥ +2 foi usado para identificar excesso de peso 
(P/I, P/E, IMC/I). Para os adolescentes, valores 
de z-escores para IMC/I < -2 foram considera-
dos como baixo IMC/I; z-escore ≥ +1, sobrepeso 
e z-escores ≥ +2, obesidade. O estado nutricio-
nal dos adultos e idosos foi avaliado pelo IMC, 
utilizando os critérios da WHO20 e Lipschitz21, 
respectivamente.

As condições socioeconômicas e de infraes-
trutura foram avaliadas por meio da renda fa-
miliar, do tipo de construção das moradias e 
da forma de abastecimento de água e esgoto. 
Também foram obtidas informações sobre o re-
cebimento de algum auxílio para alimentação e 
qual o tipo de ajuda recebida pelas famílias. O 
salário mínimo vigente no período da pesquisa 
era de R$ 350,00.

O consumo diário de alimentos foi avaliado por 
meio de um questionário de frequência de con-
sumo de grupos de alimentos, no qual as famílias 
relataram o consumo de carnes, leite e derivados, 
ovos, legumes, verduras, frutas, arroz e feijão14.

A coleta de dados para esta pesquisa foi realizada 
por discente do sétimo período do Curso de Nu-
trição da Universidade Federal dos Vales do Jequi-
tinhonha e Mucuri. A análise descritiva dos dados 
foi feita com o uso do software Excel, versão 2007.

Esta pesquisa foi realizada após aprovação do 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, e 
somente participaram do estudo as famílias que 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Es-
clarecido (TCLE).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O presente estudo avaliou 28 famílias, o que 
correspondeu a 93,3% das famílias residentes na 
comunidade, as quais eram compostas, em mé-
dia, por 3,57 indivíduos. Duas famílias não fo-
ram contatadas para participar desse estudo por 
dificuldades de acesso dos pesquisadores às suas 
residências.

As características das famílias estudadas, referentes 
aos parâmetros antropométricos, podem ser obser-
vadas na Tabela 1. Nota-se que a amostra estudada 
era composta por 100 indivíduos, sendo sua maio-
ria formada por adultos, crianças e adolescentes.

O resultado da avaliação do estado nutricional 
das crianças e adolescentes pode ser observado 
pela Tabela 2. Não houve casos de baixo peso 
entre as crianças menores de cinco anos, segundo 
o índice P/E. Nos estudos desenvolvidos por Fis-
berg et al.12, Ferreira et al.22 e Veiga e Burlandy23, 

que avaliaram o estado nutricional de crianças 
pertencentes a comunidades de baixa renda, foi 
observado que essa situação esteve presente em 
2,0%, 1,5% e 3,5%, respectivamente, da popu-
lação estudada. Esse resultado pode ser devido a 
uma melhora, no atendimento à criança, do pro-
grama Estratégia de Saúde da Família, que tem 
exercido ações de promoção da saúde, preven-
ção, recuperação, reabilitação de doenças e agra-
vos mais frequentes, assim como dos programas 
“Leite pela Vida” e o “Bolsa Família”, os quais têm 
beneficiado aproximadamente 50% das famílias 
residentes nesta comunidade.

Considerando o índice P/I, observou-se baixo peso 
em apenas uma criança (5%). No estudo de Veiga 
e Burlandy23, em comunidade com características 
similares a deste estudo, foi observada uma pre-
valência de baixo peso de 2,9%. Já no estudo de 
Leite et al.24, esse déficit esteve presente em 9,4% 
das crianças avaliadas. No entanto, nesta última 
pesquisa, o grupo estudado, apesar de ser rural, é 
indígena, e esses povos ainda não foram incluídos 
como segmentos específicos de análise nos gran-
des inquéritos nacionais citados anteriormente3-10. 
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Um achado relativamente comum dos inquéritos 
antropométricos realizados em comunidades indí-
genas é o de moderadas ou elevadas prevalências 
de déficits estaturais em crianças, em geral bastan-
te superiores às médias nacionais24-26.

Tabela 1
Distribuição das características antropométricas dos 
moradores da comunidade rural de Galheiros/Alto Vale do 
Jequitinhonha – MG, 2006.

Parâmetros
Crianças 
(n=20)

Adolescentes 
(n=19) Adultos (n=53) Idosos

(n=8)
média±DP média±DP média±DP média±DP

Idade 7,05 ± 2,41 14,84 ± 2,36 42,58 ± 11,02 69,62 ± 4,65

Peso 21,84 ± 6,31 43,81 ±12,02 61,86 ±12,73 61,72 ±16,76

Altura 17,25 ±15,47 152,61 ±12,6 163,25 ±11,83 159,58 ±9,05

IMC 15,75±1,66 18,4 ±2,68 23,41 ± 5,59 23,68 ±4,93

CC - - 81,21±11,91 -

Segundo Blakely et al.27, a ocorrência de desnu-
trição proteico-calórica tem como principais cau-
sas o ambiente social e econômico em que vive 
a criança e sua família, assim como as condições 
de saúde e nutrição na infância. Outros fatores 
também associados são as precárias condições de 
vida, comuns entre as famílias de baixa renda, e 
do limitado poder de compra, principalmente de 
alimentos, características essas presentes entre as 
famílias estudadas nesta pesquisa.

Para o índice E/I, observou-se adequação em 
100% das crianças. Em estudo desenvolvido 
num assentamento rural por Ferreira et al.22, foi 
observada uma prevalência de baixa estatura em 
39,8% da comunidade estudada. No entanto, é 
importante salientar que este estudo foi realiza-
do no ano de 1995, num período no qual a pre-
valência de déficits nutricionais era ainda muito 
elevada no Brasil, e o assentamento estudado era 
localizado na Zona da Mata alagoana, local, ainda 
hoje, de baixo Índice de Desenvolvimento Hu-
mano. Já no estudo de Veiga e Burlandy23, com 
crianças residentes em comunidades com carac-
terísticas similares a desse estudo, a prevalência 
de baixa estatura foi de 4%. 

Em relação ao estado nutricional dos adolescen-
tes, observou-se que 100,0% do grupo se encon-
travam eutróficos, de acordo com o IMC/I. No 
estudo de Magalhães e Mendonça28, a prevalência 
de sobrepeso e obesidade foi de 8,4% e 11,5% en-
tre adolescentes nas regiões Nordeste e Sudeste, 
respectivamente. Em pesquisa com adolescentes 
de uma escola pública na cidade de São Paulo, 

Albano e Souza29 observaram uma prevalência de 
sobrepeso em 10,9% da amostra estudada. No en-
tanto, é importante salientar que neste estudo o 
grupo avaliado foi urbano, e, possivelmente, o há-
bito alimentar desse grupo pode diferir do de uma 
população rural que tem menor disponibilidade 
de produtos industrializados e refinados. Outro 
fator que, provavelmente, difere nesses grupos é 
o nível de atividade física, já que em comunidade 
rural pode ser maior do que em urbana. 

Tabela 2
Classificação do estado nutricional de crianças e adolescentes, 
segundo os índices P/E, P/I e E/I e IMC/I da comunidade rural 
de Galheiros/Alto Vale do Jequitinhonha – MG, 2006.

Índices Antropométricos
Crianças (n=20) Adolescentes (n=19)

n % n %

Peso/Estatura* 
Peso baixo para estatura
Peso adequado ou eutrófico
Peso elevado para estatura

-
4,0
-

-
100,0

-

-
-
-

-
-
-

Peso/Idade
Peso muito baixo para idade
Peso baixo para idade
Peso adequado ou eutrófico
Peso elevado para idade

-
1,0

19,0
-

-
5,0

95,0
-

-
-
-
-

-
-
-
-

Estatura/Idade
Baixa estatura para idade
Estatura adequada para idade
IMC/I**
Baixo IMC para idade
IMC adequado ou eutrófico
Sobrepeso
Obesidade

-
20,0
1,0

19,0
-
-

-
100,0

5,0
95,0

-
-

3,0
16,0

-
19,0

-
-

15,8
84,2

-
100,0

-
-

* avaliada para os menores de cinco anos, 
**IMC/I índice de massa corporal por idade.

Pelo índice E/I, 15,8% dos adolescentes apresen-
tavam baixa estatura para idade. No estudo de Vei-
ga e Burlandy23, defícit estatural foi observado em 
6,7% dos adolescentes. No entanto, em algumas 
pesquisas com adolescentes brasileiros, têm sido 
observada uma tendência de aumento de estatura, 
especialmente entre os do gênero masculino30,31,32. 
Numa análise comparativa da estatura de adoles-
centes rurais e urbanos, a POF7 cita que a estatura 
de adolescentes urbanos é maior que a estatura 
dos rurais. Déficit na estatura pode estar relacio-
nado a vários fatores, tais como herança genética, 
má alimentação e desnutrição crônica. 

O resultado da avaliação do estado nutricional 
dos adultos e idosos (Tabela 3) mostra que a 
maior prevalência de sobrepeso e obesidade foi 
entre as mulheres. De acordo com os inquéritos 



50 Com. Ciências Saúde. 2009;20(1):45-54

Hamacek FR, Nobre LN

brasileiros citados anteriormente, a prevalência 
da desnutrição em crianças e adultos teve um de-
clínio acelerado nas últimas décadas, enquanto o 
sobrepeso e a obesidade aumentaram na popula-
ção brasileira, principalmente entre os adultos, 
fenômeno que é designado Transição Nutricio-
nal. Dados recentes da POF8 revelaram que cerca 
de 40% dos adultos, no Brasil, estão com excesso 
de peso e que 8,9% dos homens e 13,1% das 
mulheres são obesos. Nas mulheres, a ocorrên-
cia mais elevada de excesso de peso é encontrada 
nos estratos de menor renda33.

Tendência crescente de excesso de peso tem sido 
encontrada nos inquéritos citados anteriormen-
te3-10. Pesquisas mais recentes (VIGITEL)9,10 mos-
tram que as maiores frequências de adultos com 
excesso de peso (IMC ≥ 25kg/m2) foram encontra-
das nas cidades do Rio de Janeiro (48,3%) e Cuia-
bá (49,7%) e as menores, em São Luiz (34,1%) 
e Palmas (33,4%). Quando estudada a obesidade 
(IMC ≥ 30kg/m2), observaram-se maiores preva-
lências nas cidades de João Pessoa (13,9%) e Ma-
capá (16,1%) e menores em Belo Horizonte e São 
Luiz (8,7%) e Palmas (8,8%). O excesso de peso e 
obesidade em ambos os estudos mostrou tendên-
cia mais frequente em homens do que em mulhe-
res, na maioria das capitais brasileiras. 

Dados da PNDS 20066 mostram que a prevalência 
de excesso de peso estimada para o conjunto das 
mulheres brasileiras entre 15 e 49 anos de idade foi 
de 43%, mais de dez vezes superior à prevalência de 
déficits de peso. Valores elevados foram encontrados 
em todas as regiões brasileiras, variando entre 41,3% 
na região Norte e 45,1%, na região Centro-Oeste. 
Prevalências ainda mais elevadas, em torno de 60%, 
foram encontradas a partir dos 40 anos de idade e 
entre mulheres com quatro ou mais filhos.

Esses resultados caracterizam a transição nutricio-
nal que vem ocorrendo no Brasil e que, segundo 
Filho e Rissin2, tem sido encontrada nos estratos 
de renda mais baixa, situação essa que existia, ape-
nas, em maior prevalência nas regiões mais ricas. 
É importante ressaltar que nas pesquisas VIGI-
TEL9,10, além de terem sido avaliadas apenas pes-
soas do meio urbano, não foi avaliada a condição 
econômica dos pesquisados. No entanto, como 
a variável “anos de educação” é uma próxima da 
renda, e essas pesquisas encontraram maiores pre-
valências de excesso de peso e obesidade entre os 
indivíduos com menores anos de escolaridade, 
0-8 anos, pode-se inferir que o excesso de peso é 
mais prevalente entre os com menor renda.

Tabela 3 
Classificação do estado nutricional, de acordo com o índice de 
massa corporal e gênero, dos adultos e idosos da comunidade 
rural de Galheiros/Alto Vale do Jequitinhonha – MG, 2006.

Classificação do 
Estado Nutricional

Gênero feminino
(n=34)

Gênero masculino
(n= 29)

n % n %

Baixo peso 2,0 5,9 6,0 20,7

Adequado ou eutrófico 19,0 55,9 21,0 72,4

Sobrepeso 11,0 32,3 2,0 6,9

Obesidade 2,0 5,9 - -

Sobre as condições socioeconômicas e de infra-
estrutura, 82,1% dos chefes das famílias são 
lavradores. A maioria das famílias (57,2%) pos-
sui renda mensal inferior a um salário mínimo 
e renda per capta inferior a ½ salário (85,7%). 
O IBGE34 considera a renda per capita mensal 
inferior a ½ salário mínimo como parâmetro 
para definição da linha de pobreza. Tomando 
este valor como referência, pode-se observar 
que 85,7% das famílias viviam nesta condição, 
resultado similar ao encontrado no estudo de 
Pereira et al.35, no qual 95,1% das famílias de-
clararam ter renda per capita mensal inferior a 
½ salário mínimo.

Em relação às condições de moradia, a maioria, 
85,7%, tem casa de alvenaria incompleta, e grande 
parte das casas é abastecida com água de poço e o 
escoamento de resíduos é feito por meio de fossa 
(Tabela 4). 

Quando questionadas sobre recebimento de al-
gum auxílio para alimentação, 53,7% das famílias 
relataram receber algum tipo de benefício. Esse 
benefício adivinha em grande parte do Programa 
Bolsa Família, vinculado ao Ministério do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome, e de um 
Programa do Governo de Minas Gerais, o Leite 
pela Vida. Segundo Senna et al.36, o Programa Bol-
sa Família difere de outros programas de transfe-
rência de renda, já que amplia seu público-alvo 
ao permitir o acesso ao benefício de famílias sem 
filhos, nutrizes ou gestantes. No entanto, isso 
acontece em casos restritos, haja vista que o aces-
so das famílias com essas características é somente 
permitido se estiverem em situação de extrema 
pobreza. E, nessa comunidade, todas as famílias 
que relataram receber esse benefício tinham filhos 
em idade escolar e possuíam renda inferior a um 
salário mínimo. 
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Tabela 4
Perfil socioeconômico e de infraestrutura dos moradores da 
comunidade rural de Galheiros/Alto Vale do Jequitinhonha – 
MG, 2006.

Variáveis estudadas
Número de famílias n= 28

n %
Profissão do chefe da 

família
Lavrador
Outras*

Renda Familiar
< 1 salário mínimo
≥ 1 salário mínimo

Renda per capita Familiar 
< ½ salário mínimo
≥ ½ salário mínimo

Recebia algum auxílio 
para alimentação no 

último mês
Sim
Não

Tipo de auxílio recebido
Leite

Leite + Bolsa Família
Bolsa Família

Tipo de construção de 
moradia

Alvenaria completa
Alvenaria incompleta

Saneamento
Fossa e poço

Outros**

23,0
5,0

16,0
12,0

24,0
4,0

15,0
14,0

5,0
2,0
8,0

2,0
26,0

19,0
9,0

82,1
17,9

57,2
42,8

85,7
14,3

53,6
46,4

33,3
13,3
53,3

7,1
82,9

67,9
32,1

*Aposentado, conservador de estrada, lavrador e artesão  
**fossa e água encanada e/ou esgoto e poço.

A frequência de consumo dos grupos de alimen-
tos relatados pela comunidade pode ser obser-
vada na Tabela 5. Observa-se que a maior fre-
quência de consumo diário fo’i para o arroz e 
feijão, seguido por carnes, legumes e verduras. 
O consumo diário de leite e derivados e frutas 
foi relatado por, aproximadamente, 30% das fa-
mílias. Na publicação da POF7, encontrou-se um 
consumo nas áreas rurais duas vezes maior de 
arroz e três vezes mais de feijão do que em áre-
as urbanas. Em relação ao leite e seus derivados, 
essa mesma publicação cita que a população ur-
bana relatou consumir uma maior quantidade do 
que a população rural. Em comunidades rurais, 
estes produtos são provavelmente adquiridos de 
doações recebidas do governo federal e estadual. 
Nesta pesquisa foi observado que 35,7% das fa-
mílias recebiam o leite do governo estadual. 

Um dado interessante é que a frequência de con-
sumo “raramente” de leite e derivados, ovos e fru-

tas, foram relatados por 17,8%, 14,3% e 14,3% 
das famílias, respectivamente. Esse resultado si-
naliza uma preocupação, especialmente porque 
39% dessa comunidade são formadas de crianças 
e adolescentes, um grupo em fase de crescimento, 
e esses alimentos são excelentes fontes de cálcio, 
proteínas, vitaminas e minerais, todos nutrientes 
necessários para o adequado crescimento e desen-
volvimento, além de evitarem doenças carenciais 
como anemia e hipovitaminose A.

Segundo estimativas globais da OMS37, o insufi-
ciente consumo de frutas e hortaliças (consumo 
per capita diário inferior a 400 gramas ou, apro-
ximadamente, cinco porções diárias de frutas e 
hortaliças) é responsável, anualmente, por 2,7 
milhões de mortes e, ainda, por 31% das doenças 
isquêmicas do coração, 11% das doenças cerebro-
vasculares e 19% dos cânceres gastrointestinais 
ocorridos em todo o mundo.

Na Pesquisa de Orçamento Familiar8, foi encon-
trado um efeito do rendimento familiar substan-
cial sobre a maioria dos alimentos e grupos de 
alimentos consumidos pela população brasileira. 
Grupos de alimentos cuja participação na dieta 
tende a aumentar de forma uniforme com o nível 
de rendimentos familiares incluem as carnes, leite 
e derivados, frutas, verduras e legumes, bebidas 
alcoólicas, condimentos e refeições prontas. Gru-
pos de alimentos com tendência inversa incluem 
feijões e raízes e tubérculos. A participação de ce-
reais e derivados na dieta mostra-se relativamente 
constante até dois salários mínimos per capita e 
depois declina.

Tabela 5
Frequência do consumo de grupos de alimentos das famílias 
da comunidade rural de Galheiros/Alto Vale do Jequitinhonha 
– MG, 2006.

Frequência de Consumo

Grupos de 
Alimentos

Não 
consome

Consome 
todos os dias

1 a 2 x/ 
semana 

3 a 4 x/ 
semana

5 a 6 x/ 
semana Raramente

n % n % n %  n % n %  n %

Carnes 0,0 0,0 19,0 67,8  2,0 7,1  6,0 21,4  1,0 3,6  0,0 0,0

Leite e derivados 0,0 0,0 9,0 32,1 8,0 28,6 5,0 17,8 1,0 3,6 5,0 17,8

Ovos 1,0 3,6 3,0 10,7 8,0 28,6 6,0 21,4 6,0 21,4 4,0 14,3

Legumes 0,0 0,0 16,0 57,1 4,0 14,3 7,0 25,0 1,0 3,6 0,0 0,0

Verduras 0,0 0,0 15,0 53,6 3,0 10,7 7,0 25,0 3,0 10,7 0,0 0,0

Frutas 1,0 3,6 8,0 28,6 7,0 25,0 7,0 25,0 1,0 3,6 4,0 14,3

Arroz e feijão 1,0 3,6 27,0 96,4 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
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Segundo dados da VIGITEL10, levando em conta 
a população adulta do conjunto das cidades es-
tudadas, verifica-se que o consumo regular de 
frutas tende a ser mais frequente no sexo femini-
no (55,2%) do que no sexo masculino (42,2%). 
Em ambos os sexos, o consumo regular de frutas 
tende a aumentar com a idade. Entre homens o 
consumo regular de frutas também aumenta com 
a escolaridade.

Quando avaliado o risco para doenças crônicas 
não transmissíveis pela medida de circunferên-
cia de cintura (CC), observou-se que 40% das 
mulheres apresentaram valores de CC igual ou 
superior a 80 cm. A CC tem sido apontada como 
melhor indicador para aferir a obesidade abdo-
minal em comparação com a relação cintura qua-
dril (RCQ), por ter melhor reprodutibilidade38. 
A CC seria melhor indicadora da massa adiposa 
visceral, estando fortemente relacionada com as 
doenças cardiovasculares ateroscleróticas. Por 
outro lado, a RCQ, que contém a medida da re-
gião glútea com numerosos tecidos musculares, 
principais reguladores da sensibilidade à insulina 
sistêmica, seria mais fortemente associada à resis-
tência à insulina39. 

Ao questionar a presença de alguma doença crô-
nica já existente e em tratamento, tanto entre os 
adultos quanto entre os idosos, as mais citadas 
foram: a hipertensão arterial sistêmica, cuja pre-
valência foi de 23,8%, sendo 20,0% nos adultos 
(n=11) e 50% nos idosos (n=4); 9,5% de dia-
betes mellitus, sendo 5,5% nos adultos (n=3) 
e 37,5% nos idosos (n=3); 4,8% de hipercoles-
terolemia, sendo 5,5% nos adultos (n=3) e 0% 
nos idosos. No estudo de Matos e Ladeia40, em 
uma comunidade rural da Bahia, foi encontrada 
uma prevalência de 4% para diabetes mellitus e 
de 36,5% de hipertensão arterial sistêmica. Se-
gundo Sartorelli e Franco,41 o diabetes atinge 
aproximadamente 7,9% da população brasilei-
ra, sendo 6% em homens e 9,7% em mulhe-
res. Em relação à hipertensão arterial sistêmi-
ca, num estudo de base populacional, no Rio 
Grande do Sul, Gus et al.42, encontraram que 
33,7% da população estudada era hipertensa, 
sendo 34,15% entre as mulheres e 33,3% entre 
os homens. No entanto, é importante ressaltar 
que os autores dessas pesquisas não apresentam 
os resultados segundo o estágio de vida, mas, 
sim, os resultados totais40 ou de acordo com o 
gênero41,42. E outro fator que dificulta a compa-
ração é que, nos dois últimos estudos, a amostra 
estudada é urbana. 

É interessante observar que, entre os idosos, foi 
encontrada uma maior prevalência de diabetes 
e hipertensão, resultado que confirma os dados 
nacionais que mostram maior prevalência dessas 
doenças com o aumento da idade. De acordo com 
Monteiro et al.43 e Popkin et al.44, a elevada preva-
lência dessas doenças está relacionada também à 
modificação na composição da dieta, com aumen-
to do consumo de gordura, açúcar e alimentos 
refinados em substituição aos carboidratos com-
plexos e fibras.

Apesar de não ter sido possível realizar a avaliação 
laboratorial da comunidade, para verificar possí-
veis deficiências nutricionais, diagnosticar ou con-
firmar doenças crônicas relatadas por alguns mo-
radores, assim como comparar nossos resultados 
apenas com pesquisas desenvolvidas com comu-
nidades rurais, os resultados deste estudo eviden-
ciam o que o Brasil vem vivenciando: mudanças 
no estado nutricional da população, ou seja, redu-
ção da prevalência de desnutrição e aumento do 
excesso de peso e de suas comorbidades. Esta si-
tuação está atingindo também populações rurais, 
como a deste estudo, mesmo sendo ela, em sua 
maioria, formada de famílias de baixo poder aqui-
sitivo. Estudos desse tipo são importantes para 
que medidas preventivas e/ou de intervenções se-
jam planejadas e executadas pelo poder público, 
e essas devem ser sustentáveis e efetivas, para que 
possam resolver esse problema gerado por uma 
estrutura social desigual e complexa. Acima de 
tudo, essas medidas devem visar à prevenção de 
novos casos de excesso de peso e, principalmente, 
objetivar a adequação do estado nutricional para 
as gerações futuras.
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